
 

 

  AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 004211/2024/ADM 

 

CONTRATANTE  

 

MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS 

Pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ nº 00.236.968/0001-11, com sede 

administrativa na Praça Três Poderes, s/n, Setor Aeroporto, Nova Crixás – GO, CEP: 76.520-

000. 

OBJETO 

Contratação de empresa para locação de jogos de mesas com 4 cadeiras, cadeiras e mesas 

avulsas, visando atender às necessidade das secretarias da Prefeitura Municipal de Nova 

Crixás-GO, conforme DFD – Documento de Formalização de Demanda e Termo de 

Referência. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 66.733,15 (sessenta e seis mil setecentos e trinta e três reais e quinze centavos). 

 

DATA DA SESSÃO  

30 de abril de 2024 

 

HORÁRIO DO JULGAMENTO DE PREÇOS 

13h:30min 

Local de Cadastramento de Propostas e Habilitação 

https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login  

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 

https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login


 

 

 MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 004211/2024/ADM 

 

(Processo Administrativo n° 004211/2024/ADM) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS, pessoa jurídica de direito 

público interno inscrito no CNPJ nº 00.236.968/0001-11, com sede administrativa na Praça 

Três Poderes, s/n, Setor Aeroporto, Nova Crixás – GO, CEP: 76.520-000, por meio da 

Comissão de Contratação, realizará Dispensa Presencial, com critério de julgamento menor 

preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal 565/2023 de 29 de 

dezembro de 2023 que “Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma física, nos termos do 

artigo 75, §3º c/c artigo 176, inciso II, ambos da Lei 14.133/2021, no âmbito do Município de 

Nova Crixás - Goiás e dá outras providências” e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 30 de abril 2024 

 

Horário da Abertura de Propostas e Habilitação: 13h30min 

 

Link: https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login  

 

Critério de Julgamento: menor preço global 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, para locação de mesas e cadeiras, tipo menor 

preço global, para contratação 004211/2024 – Nova Crixás - Goiás, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

 

1.2. A contratação ocorrerá conforme termo de referência em anexo a este. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login


 

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÌSICA. 

2.1. A participação na presente dispensa física ocorrerá por meio do Sistema de 

Gestão da Prefeitura de Nova Crixás, ferramenta informatizada integrante do Sistema de 

Compras da Prefeitura de Nova Crixás, disponível no endereço eletrônico 

https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login  

2.1.1. O procedimento será divulgado no site oficial do Município de Nova Crixás 

(https://www.novacrixas.go.gov.br/), e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP,  

2.1.2. O Portal do Fornecedor poderá ser acessado no seguinte endereço eletrônico 

https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login  

2.1.3. O locador é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os locadores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da dispensa de licitação, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login
https://www.novacrixas.go.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://go.centi.com.br/novacrixas/portalfornecedor/#/login
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao locador que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do locador; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução da 

dispensa de licitação agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrada dispensa de licitaçãos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA FÍSICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do locador na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O locador interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa, a proposta com a descrição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do locador, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o locador deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7


 

 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.10. O locador enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrado o prazo estabelecido neste aviso, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licador que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 

estipulado pela Administração. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao locador a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários.  

4.4.1. Além da documentação supracitada, o locador com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.7. Quando o locador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 

 

4.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

locador, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o locador comprove a exequibilidade da proposta.   

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo locador, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do locador detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2


 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa locadora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do locador a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

5.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.1.1.2. O locador será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o locador será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação (documentos de Habilitação), a 

habilitação dos locadores será verificada pelos membros da Comissão de Contratação. 

5.3.1. É dever do locador atualizar previamente as comprovações constantes dos 

documentos para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do locador, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o locador será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema ou por email, no prazo de 01 

(um) dia útil, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.7. Se o locador for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o locador for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3


 

 

5.9. O locador provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

5.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do locador nos remanescentes. 

5.10. Será inabilitado o locador que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o locador  não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o locador será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao locador 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.5. Na assinatura da dispensa de licitação ou do instrumento equivalente será exigida 

a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo locador durante a vigência da dispensa de licitação. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Comete infração administrativa o locador que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial da dispensa de licitação; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial da dispensa de licitação que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total da dispensa de licitação; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução da dispensa de licitação; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução da dispensa de 

licitação; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os locadores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O locador que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do locador, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11. as peculiaridades do caso concreto; 

7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os locadores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer locadores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

locadores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao locador acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.9. Os locadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

8.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.12.3. ANEXO III – Minuta da Proposta. 

 

Nova Crixás – Goiás, 24 de abril de 2024. 

 

 

 

Valdeir Batista de Medeiro 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

 

1 - Habilitação Jurídica  

2 - Regularidade Fiscal 

A empresa deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, em plena validade: 

1 – Habilitação Jurídica 

1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, 

em se tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentação de eleição de seus administradores. 

1.1.1 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Sócio Administrador e/ou Diretor (RG, 

CPF ou CNH ambos com comprovante de endereço). 

1.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2 - Relativos à Regularidade Fiscal: 

2.1 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

2.2 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais da Sede da Empresa; 

2.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais, fornecida pelo município sede da 

empresa licitante; 

2.4 - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação 

da proposta;  

2.5 - Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Nova Crixás – Goiás, 24 de abril de 2024. 

 

 

 

Valdeir Batista de Medeiro 

Agente de Contratação 
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ANEXO II – TR – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 - Contratação de empresa para locação de jogos de mesas com 4 cadeiras, cadeiras e mesas 

avulsas, visando atender às necessidade das secretarias da Prefeitura Municipal de Nova Crixás-

GO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

Item Descrição Unidade 

Medida 

Quantidade 

01 JOGO DE MESA COM 4 CADEIRAS UNIDADE 1.375 

02 CADEIRA AVULSO UNIDADE 3.300 

03 MESA AVULSO UNIDADE 2.200 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1 – A locação de jogos de mesas com 4 cadeiras e cadeiras e mesas avulsas, faz-se necessária, 

tendo em vista a grande demanda das secretarias da Prefeitura Municipal de Nova Crixás-GO, 

com seu atendimento ao respectivo público, utilizando esses bens para o seu acomodamento e 

conforto, uma vez que, esses irão ajudar nas reuniões, festividades, conferências e eventos, 

proporcionando um melhor atendimento e recepção a população do município. 

 

3 - REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO  

 

1 – Habilitação Jurídica 

1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, 

em se tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentação de eleição de seus administradores. 

1.1.1 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Sócio Administrador e/ou Diretor (RG, 

CPF ou CNH ambos com comprovante de endereço); 

1.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

  

2 - Relativos à Regularidade Fiscal Jurídica: 
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2.1 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

2.2 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais da Sede da Empresa; 

2.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais, fornecida pelo município sede da 

empresa licitante; 

2.4 - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação 

da proposta;  

2.5 - Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

4 – MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Primeiramente, é importante registrar que a Constituição Federal de 1988 instituiu 

a obrigatoriedade de realização de prévio procedimento licitatório para as contratações 

dá Administração Pública, de modo a assegurar condições de igualdade a todos os 

concorrentes. É o que consta em seu art. 37, XXI:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

..............................................................................................  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

4.2. Entretanto, como a própria Carta Magna explicita, a regra do procedimento 

licitatório comporta exceções, elencadas na legislação, que permitem que a 

Administração Pública realize contratações diretas.  

4.3. A Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que trata de licitações e contratos, em seu artigo 

72, II, define que a licitação poderá ser dispensada para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

atualizados pelo n° 11.871/2023 para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis 

reais e dois centavos), atualmente. 



 

 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I ..........................................................................................  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

5 – RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 

5.1. Conforme descritos nos autos do processo administrativo do qual decorrerá essa 

dispensa de licitação, a razão da escolha escolha do locador baseou-se no melhor valor 

global, primando pela economicidade financeira da despesa. 

 

6 – JUSTIFICATIVA DE PREÇO  

6.1. Os preços estimados dos itens foram obtidos por meio de pesquisas em potenciais 

fornecedores. 

6.2. Apesar de ser procedimento facultativo, a Prefeitura Municipal de Nova Crixás/GO 

realizou divulgação prévia à contratação, em site oficial da Prefeitura – 

https://www.novacrixas.go.gov.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,, 

contendo a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, conforme 

prescreve o art. 75, § 3° da Lei 14.133/21.5.3. Desta forma, a estimativa de preços foi 

realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.  

5.3. As propostas obtidas foram as seguintes, no entanto a empresa que apresentou a 

melhor proposta foi a ZOOM EVENTOS LTDA, com o número de CNPJ: 

07.172.859/0001-27, no montante de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

 

ZOOM EVENTOS LTDA 

Item 
DESCRIÇÃO 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

01 
JOGO DE MESA COM 4 

CADEIRA 
UNIDADE 1.375 R$ 20,00 R$ 27.500,00 

02 CADEIRA AVULSO UNIDADE 3.300 R$ 5,00 R$ 16.500,00 

03 MESA AVULSO UNIDADE 2.200 R$ 5,00 R$ 11.000,00 

TOTAL R$ 55.000,00 

 

15.337.982 GABRIEL PEREIRA SOUSA 

Item 
DESCRIÇÃO 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Valor 

Unitário 

Valor  

Total 
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01 
JOGO DE MESA COM 4 

CADEIRA 
UNIDADE 1.375 R$ 20,80 R$ 28.600,00 

02 CADEIRA AVULSO UNIDADE 3.300 R$ 5,50 R$ 18.150,00 

03 MESA AVULSO UNIDADE 2.200 R$ 5,50 R$ 12.100,00 

TOTAL R$ 58.850,00 

 

TENDAS NETO LTDA 

Item 
DESCRIÇÃO 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

01 
JOGO DE MESA COM 4 

CADEIRA 
UNIDADE 1.375 R$ 30,00 R$ 41.250,00 

02 CADEIRA AVULSO UNIDADE 3.300 R$ 7,00 R$ 23.100,00 

03 MESA AVULSO UNIDADE 2.200 R$ 10,00 R$ 22.000,00 

TOTAL R$ 86.350,00 

 
7 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Do Locador 

7.1.1. Entregar os itens no prazos e condições pactuadas – novo, e de boa 

qualidade, de acordo com as exigências constantes neste documento. 

7.1.2. Emitir faturas no valor dos itens efetivamente entregue e com as 

descrições constantes nesse Termo de Referência.  

7.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do 

objeto descrito neste Termo de Referência.  

7.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os itens em que se verificarem defeitos, estragados, vencidos, 

deteriorados, ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo 

máximo previsto neste Termo de Referência.  

7.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar 

desfazer ou trocar os itens que não esteja de acordo com as normas e 

especificações técnicas recomendadas neste documento.  

7.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos itens, 

responsabilizando-se pelo transporte e sua descarga.  

7.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos itens a serem entregues, inclusive 

contra defeitos de fábrica, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade, vigência e desempenho.  



 

 

7.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  

7.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo 

pagamento dos encargos estabelecidos nos itens anterior, quando houver 

inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de 

Referência.  

7.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação.  

7.1.11. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos 

seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do objeto. 

7.1.12. Entregar os itens a ser adquirido de forma imediata, no prazo máximo 

de até 3 (três) dias corridos a contar do recebimento da ordem de fornecimento, 

emitida pelo departamento competente.  
  

7.2 DO MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS 

  7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens,  atestar a nota fiscal/fatura   

do objeto deste Termo de Referência.  

  7.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiver em desacordo 

com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  

 7.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante 

o recebimento dos itens entregues.  

 7.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas dos 

itens entregues. 

 7.2.5. Solicitar a correção, a remoção ou a substituição dos itens que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções, vencidos na entrega ou deteriorados.  

 7.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela empresa fornecedora.  

 7.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

 7.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários através dos documentos pertinentes.  

7.2.9. Realizar o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias, após a entrega regular 

dos itens pelo fornecedor. 

 

8 – PENALIDADES 



 

 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a fornecedora do material 

poderá sofrer às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe 

concedendo sempre a garantia da prévia defesa:  

a) Advertência; 

b) Multa de até: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

total do objeto contratado;  

b.2). 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra total após ultrapassado o prazo de 

entrega; 

b.3). 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em 

caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação 

pertinente. 

c) Impedimento de licitar e contratar. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base nos itens anterior. 

8.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

 

9 – ESTUDO TÉCNICO-PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCO 

9.1. Em decorrência de se tratar de locação de cadeiras e mesas, em valores dentro do 

limite de dispensa de licitação e, ainda, considerando que o art. 72, I, da Lei 14.133/21 

dispensa a formalização do Estudo Técnico Preliminar e Análise de Risco, nesse caso, 

deixamos de elaborar essas peças, por entender que é o caso de sua dispensa. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 



 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

 

10 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - A presente contratação terá gestão e fiscalização ligada ao ADM do município de Nova 

Crixás nos termos do Art. 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

10.2 - O Locatário e o Locador manterão os entendimentos necessários para a execução da 

locação, nos termos do art. 117, da Lei Federal n. 14133/2021, por meio do acompanhamento 

e fiscalização dos trabalhos através do Fiscal, a ser constituído pelo Locatário, que terá 

autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização da execução contratual, tanto no âmbito administrativo quanto no judicial.  

10.3 - A execução da locação deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da 

Lei nº. 14133/2021, através do Fiscal.  

10.4 - A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Locador de suas responsabilidades 

contratuais. 

10.5 - O objeto do Termo de Referência será recebido tanto provisória quanto definitivamente 

pela Locatário, além dos atos de acompanhamento e fiscalização, também procederá na forma 

do art. 140, inciso I, alínea “a” e “b”, da Lei Federal n. 14133/2021.  

10.6 - Os prazos de adimplemento das obrigações do locador admitem prorrogações nos casos 

e condições especificadas na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, 

fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, 

devendo ser recebida pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização contemporaneamente 

ao fato que a ensejar. 

 

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - A consignação orçamentária deverá ser confirmada pelo Departamento de Contabilidade 

da Prefeitura de Nova Crixás. 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unid. Orçamentária:  04 – Secretaria Municipal de Administração 

Aplicação Programada: Manutenção das atividades administrativas em geral 

Dotação: 04.122.1037.2.004 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0020 

Fonte:  100 

  
Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 



 

 

Unid. Orçamentária:  11 – Secretaria Municipal de Desporte e Lazer 

Aplicação Programada: Manutenção da secretaria de desporte e lazer  

Dotação: 27.813.1034.2.027 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0062 

Fonte:  100 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unid. Orçamentária:  03 – Gabinete do Prefeito 

Aplicação Programada: Manutenção do gabinete do prefeito  

Dotação: 04.122.1037.2.001 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0007 

Fonte:  100 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unid. Orçamentária:  14 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Aplicação Programada: Manutenção da secretaria de obras e serviços urbanos 

Dotação: 15.452.1037.2.114 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0079 

Fonte:  100 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unid. Orçamentária:  24 – Secretaria Municipal de Turismo 

Aplicação Programada: Manutenção do turismo 

Dotação: 15.452.1037.2.114 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0110 

Fonte:  100 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unid. Orçamentária:  21 – Secretaria Municipal de Transporte e Vias Públicas 

Aplicação Programada: Manutenção da secretaria de transporte 

Dotação: 26.782.1038.2.051 

Natureza: 3.3.90.39.14 

Ficha: 0091 

Fonte:  100 

 

12 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO 

12.1 - DO PAGAMENTO 



 

 

13.1.1 - Os pagamentos serão realizados de acordo com a quantidade de itens adquiridos, 

em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota fiscal atestada pelo gestor responsável. 

A locador deverá no ato de apresentação das notas fiscais, apresentar todas às certidões 

de regularidade (União, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista), e será feito mediante 

Ordem Bancária para crédito na conta corrente da empresa locador, no domicílio bancário 

por ela expressamente informado.  

 

12.2 - DO REAJUSTE 

13.2.1 - Os preços da prestação de serviços objeto desta dispensa de licitação são fixos e 

irreajustáveis. 

13.2.2 - Para a aplicação do reajuste dos preços o Índice Inicial será o mês da elaboração 

do orçamento referencial. 

13.2.3 - No reajuste dos preços aplicar-se-á o índice de correção monetária, IPCA, INPC 

ou IGPM, conforme negociação entre a LOCATÁRIO e a LOCADOR. 

13.2.4 - Na hipótese de ocorrência de revisão de equilíbrio econômico, financeiro do 

contrato, a variação do índice anual a ser aplicada será relativa apenas aos insumos que 

não tenham sido objeto de revisão contratual. 

 

12.3 - DO REEQUILÍBRIO 

13.3.1 - O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da locador com vista à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 124, 

inciso II, alínea d, da lei 14133/2021, e observados os itens subsequentes deste termo de 

referência. 

13.3.2 - As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão fazer-

se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do Termo de Referência. 

13.3.3 - Na hipótese de ocorrência de reajustes salariais das categorias profissionais 

envolvidas na prestação de serviços, objeto do Termo de Referência, decorrentes de data 

base, dissídio ou outro motivo que venha a reajustar tais salários, será restabelecido o 

equilíbrio econômico – financeiro do contrato apenas se houver comprovação de que os 

valores dos reajustes salariais das categorias profissionais forem imprevisíveis ou de 

proporções incalculáveis e, ainda assim, desde que possa inviabilizar ou retardar a 

execução contratual. 

 

13 - DAS PENALIDADES 

13.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 

regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

cominações aplicáveis: 



 

 

13.1.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 

prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

a) Advertência;  

b) Multa, por atraso injustificado na execução do processo, que será calculada em 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, durante os 30 (trinta) primeiros 

dias, sobre o valor global da dispensa de licitação homologado, limitada a 10% (dez 

por cento); 

c) Multa, por infração de cláusula do edital e/ou quando a Licitante vencedora não 

cumprir as obrigações assumidas ou cumprir em desacordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência, de 2% (dois por cento) sobre o valor global da dispensa 

de licitação homologado, sendo dobráveis na reincidência;  

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo da aplicação das 

multas previstas no presente Termo de Referência;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante vencedora ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada no item anterior, por inexecução total da dispensa de licitação que acarrete 

grave prejuízo ao objeto contratado ou apresentar informação e/ou documentos 

falsos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência. 

 

14 - DAS DÚVIDAS E DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 -Para dirimir as questões relativas à contratação, será eleito o foro da Comarca de Nova 

Crixás - Goiás.  

14.2 - As dúvidas quanto a este Termo de Referência e demais documentos presentes neste 

processo, serão dirimidas através de telefones, e-mail pelo qual este foi enviado, ou diretamente 

na sede da Prefeitura de Nova Crixás - Goiás junto à Comissão Permanente de 

Licitação/Comissão de Contratação.   

 

Nova Crixás – Goiás, 24 de abril de 2024. 

 

 

                                    

 

Valdeir Batista de Medeiro 

Agente de Contratação 



 

 

 

ANEXO III – Minuta da Proposta 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 004211/2024/ADM 

Dispensa de Licitação nº 004211/2024/ADM 

MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS 

PROPOSTA 

 

A empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço 

completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) 

sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do 

Procurador o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, 

Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx Orgão Emissor - Estado, tendo examinado o 

Aviso de Dispensa, vem apresentar a presente proposta para objeto da licitação, em 

conformidade com o Aviso de Dispensa  mencionado, conforme planilha e condições 

abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos 

taxas e demais custos incidentes de acordo com a planilha constante do Anexo II - 

Termo de Referência, contendo quantitativos, especificação dos itens, valores 

unitários e totais. 

 

Item 
DESCRIÇÃO 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

01 JOGO DE MESA COM 4 CADEIRA UNIDADE 1.375 R$  R$  

02 CADEIRA AVULSO UNIDADE 3.300 R$  R$  

03 MESA AVULSO UNIDADE 2.200 R$  R$  

TOTAL R$  

 

O Valor Total da Proposta é de __________________________________ 

Esta proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar de sua 

apresentação. 

Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas necessárias à 

plena execução do objeto da contratação, tais como: impostos, taxas e encargos 

devidos, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes no 

fornecimento dos itens. Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente 

entendido que no preço proposto estão incluídos todos os elementos de sua 

composição anteriormente mencionados. 



 

 

Temos pleno conhecimento das condições da dispensa de licitação e do fornecimento 

dos itens, bem como das normas técnicas e legislação que tratam do assunto. Na 

ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que a licitante tem 

plena ciência dessas condições, bem como das normas técnicas e legislação que 

tratam da matéria. 

Declaro que compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declaro que cumpro todos os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

Declara que está ciente e concorda as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

Declara que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema e pelos documentos juntados, assumindo como firmes e verdadeiras; 

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e que não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

O pagamento deverá efetivar-se conforme previsto no Aviso de Contratação, 

condicionado à apresentação da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o 

qual será processado no Departamento competente da CONTRATANTE. 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 


